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 O Big Push Ambiental representa uma articulação e coordenação de po-
líticas (públicas e privadas, nacionais e subnacionais, setoriais, tributárias, 
regulatórias, fi scais, de fi nanciamento, de planejamento etc.) que alavan-
quem investimentos nacionais e estrangeiros para produzir um ciclo vir-
tuoso de crescimento econômico, gerador de emprego e renda, redutor de 
desigualdades e brechas estruturais e promotor de sustentabilidade.

 
 Assim, o Big Push Ambiental pode ser defi nido como um conjunto de in-
vestimentos que produzam um ciclo virtuoso de crescimento econômico, 
geração de empregos, desenvolvimento de cadeias produtivas, diminuição 
da pegada ambiental e dos impactos ambientais, ao mesmo tempo em que 
recupera a capacidade produtiva do capital natural, tudo isso junto e ao 
mesmo tempo. O Big Push Ambiental está sendo construído dentro do 
arcabouço do pensamento cepalino e, dessa forma, é explicitamente volta-
do para os problemas estruturais em particular relevantes para a região, tais 
como heterogeneidade estrutural, incorporação de progresso técnico e seus 
benefícios, especialização externa, altos níveis de desigualdades (social, de 
gênero etc.), dentre outras brechas estruturais do desenvolvimento.

 
 Ao ampliar as capacidades tecnológicas, o Big Push Ambiental contribuirá 
para soluções resilientes e de baixo carbono e para uma inserção externa 
mais diversifi cada e competitiva, construindo as bases para mais e melho-
res políticas sociais. O Big Push Ambiental pode ser o eixo ordenador da 
trajetória para um estilo de desenvolvimento sustentável, e tornar-se motor 
de um ciclo virtuoso de desenvolvimento, sobretudo ao produzir maior 
e melhor crescimento econômico, uma vez que a economia não apenas 
cresceria mais, porém cresceria com redução de emissões de gases de efeito 
estufa, com alívio da restrição externa do crescimento de longo prazo e com 
redução de desigualdades e brechas estruturais.
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Introdução

No ano em que a CEPAL comemora seus 70 
anos, é simbólico que haja um resgate da dis-
cussão sobre estilos de desenvolvimento com 
a temática da sustentabilidade adquirindo pé 
de igualdade com os temas socioeconômicos 
estruturantes do pensamento cepalino. Essa 
fusão de temas ressalta que o desafio de al-
cançar patamares superiores de desenvolvi-
mento permanece, mas se apresenta em um 
contexto no qual não pode ocorrer às custas 
de crescente poluição e perda de qualidade 
de vida. Os problemas estruturais do desen-
volvimento perduram na América Latina e 
Caribe, em geral, e também no Brasil, em 
particular. Elevados níveis de heterogeneida-
de estrutural dos sistemas produtivos subsis-
tem, caracterizados por desníveis profundos 
de produtividade dentro dos e entre os seto-
res econômicos e regiões do país, muito aci-
ma da média dos países desenvolvidos. Esses 
desníveis formam o núcleo duro a partir do 
qual desigualdades se irradiam e se reprodu-
zem na sociedade1. No nível doméstico, a he-
terogeneidade estrutural está associada, por 
exemplo, à concentração de grande parte da 
força de trabalho em setores de baixa produ-
tividade, remuneração e formalidade, além 
de reduzidas perspectivas de mobilidade so-
cial. No nível internacional, a heterogenei-
dade estrutural relaciona-se a um padrão co-
mercial especializado em produtos de baixa 
complexidade tecnológica, devido a entraves 
para a incorporação de progresso técnico e à 
capacidade de inserção em mercados dinâmi-
cos de maior valor agregado, que agravam a 
vulnerabilidade externa do país.

A crise da sustentabilidade atual, que pode ser 
entendida como padrões de produção e con-
sumo incompatíveis com as capacidades da 

1. CEPAL (2010, 2012, 2014).

biosfera de continuar oferecendo condições 
biofísicas mínimas para sustentar o bem-es-
tar humano das presentes e futuras gerações, 
introduz novos desafios e oportunidades para 
o desenvolvimento. Por um lado, reforça e 
aprofunda as brechas estruturais que caracte-
rizam o desenvolvimento da região, como por 
exemplo, o aquecimento global desenfreado 
que tornará o semiárido brasileiro maior e 
mais seco2, acentuando as desigualdades so-
ciais e regionais. Outro exemplo é a maior 
vulnerabilidade externa das exportações agrí-
colas brasileiras, uma vez que o aquecimento 
global também acarretará perdas em culturas-
-chave, tais como soja, café e algodão3. Não 
agir para enfrentar essa crise, portanto, é uma 
escolha que implica enfrentar problemas es-
truturais muito mais agudos, incluindo po-
breza, migração, segurança alimentar, perda 
de competitividade e vulnerabilidade externa. 
Nas palavras de Raúl Prebisch, ao refletir so-
bre a crise da sustentabilidade: “Não estamos 
diante de novos problemas, mas de problemas 
velhos que têm se tornado mais graves”4. Por ou-
tro lado, a escolha de combater essa crise pode 
representar uma janela de oportunidade para 
enfrentar os problemas estruturais do desen-
volvimento. Os substanciais investimentos 
necessários para tornar a economia brasileira 
mais resiliente e baixa em emissões de carbo-
no, cujas estimativas variam entre R$ 890 bi-
lhões5 e USD 1,3 trilhões6 até 2030, podem 
dar impulso a um novo ciclo de crescimento 
econômico com maior igualdade no país. Se 
por um lado, a crise da sustentabilidade im-
põe novos contornos, dados pelos limites da 
biosfera, nos quais o desenvolvimento poderá 
ocorrer, por outro lado, traz novos motores 

2. PBMC – Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (2013).
3.  PBMC (2013) e IPCC – Intergovernamental Panel on Cli-
mate Change (2018).
4. Prebisch (1980).
5.  BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento (2017).
6. IFC - International Finance Corporation (2016).
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do crescimento econômico com maior igual-
dade, incluindo os investimentos resilientes e 
de baixo carbono. A transição para uma ma-
triz produtiva e de consumo sustentável, resi-
liente e de baixa emissão de carbono pode ser 
uma alavanca para mudar estruturalmente o 
estilo de desenvolvimento. O Big Push Am-
biental, ao fundir temas estruturais do desen-
volvimento latino-americano com o da sus-
tentabilidade, marca a crescente importância 
da inseparabilidade desses temas.

O presente documento tem como objetivo 
apresentar uma discussão sobre a ideia-for-
ça do Big Push Ambiental desenvolvida pela 
CEPAL como uma possível resposta no ní-
vel nacional para construir um novo estilo 
de desenvolvimento, com ênfase no caso do 
Brasil. Partindo das evidências quanto às in-
suficiências e brechas estruturais dos estilos 
de desenvolvimento dominantes, analisa-se a 
necessidade de construção de um novo esti-
lo de desenvolvimento, baseado nos anseios 
expressados pela comunidade internacional 
na Agenda 2030 e seus 17 Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável, no Acordo de 
Paris, na nova agenda urbana consolidada no 
Habitat III, na Agenda de Ação Addis Abeba 
sobre o financiamento do desenvolvimento, 
dentre outros. O Big Push Ambiental repre-
senta uma articulação e coordenação de po-
líticas (públicas e privadas, nacionais e sub-
nacionais, setoriais, tributárias, regulatórias, 
fiscais, de financiamento, de planejamento 
etc.) que alavanquem investimentos nacio-
nais e estrangeiros para produzir um ciclo vir-
tuoso de crescimento econômico, gerador de 
emprego e renda, redutor de desigualdades e 
brechas estruturais e promotor de sustentabi-
lidade. Discute-se em que medida o Big Push 
Ambiental pode dar um novo rumo para a 
economia brasileira em direção ao desenvol-
vimento sustentável, enfatizando oportunida-
des e desafios específicos ao contexto do país.

Esse documento foi produzido a partir das 
contribuições de especialistas brasileiros e 
latino-americanos em desenvolvimento sus-
tentável, incluindo formuladores governa-
mentais de políticas públicas, pesquisadores 
e representantes da sociedade civil e do setor 
privado. Essas contribuições foram recebidas 
no seminário “O Big Push Ambiental no Bra-
sil: opções para a transformação social e eco-
lógica da economia brasileira”, realizado no 
dia 6 de novembro de 2018, em parceria en-
tre a CEPAL, o Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos (CGEE) e a Fundação Friedrich 
Ebert Stiftung (FES). Mais de 60 especialistas 
do Brasil e da América Latina participaram 
do seminário, trazendo insumos fundamen-
tais para essa discussão. 

Agradecimentos são devidos à FES, ao CGEE 
e, em particular, a Gonzalo Berron, Regina 
Silverio, Mayra Juruá, Marcelo Poppe, Car-
los Mussi, Marcos Vinicius Chiliatto, Luiz 
Fernando Krieger Merico, Gabriel Porcile, 
Roberto Kreimerman, Givânia Maria da Sil-
va, Maria Cecilia Lustosa, Carlos Eduardo 
Young, Ariel Pares, Lavinia Barros de Castro, 
Marcelo Leandro Ferreira, Selene Nunes, José 
Roberto Afonso, Ingrid Pinho, José Luis Gor-
don, Rafael Vivian, Gustavo Fontenele e Sil-
va, Sávio Raeder e Marcos Vinicius de Souza. 
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I. O atual estilo de desenvolvimento 
é “insustentável”?

Estilo de desenvolvimento é um conceito am-
plo, que reflete a diversidade de estilos ou de 
modalidades de desenvolvimento que os paí-
ses podem apresentar, que podem ser mais ou 
menos sustentáveis. Segundo Aníbal Pinto, 
estilos de desenvolvimento são: “a maneira 
pela qual, dentro de um determinado sistema, 
se organizam e se alocam os recursos humanos 
e materiais com o objetivo de resolver as inter-
rogações sobre o que, para quem e como produ-
zir bens e serviços” (Pinto, 1976). O ponto de 
partida da discussão sobre o Big Push Am-
biental são as evidências de que o atual estilo 
de desenvolvimento é insustentável econô-
mica, social e ambientalmente. Nessa seção, 
são ilustradas as insuficiências dos estilos de 
desenvolvimento dominantes com pelo me-
nos um exemplo para cada uma dessas três 
dimensões do desenvolvimento sustentável. 

Do ponto de vista econômico, tem sido ob-
servada uma debilidade da demanda agregada 
global em um sistema econômico internacio-
nal sem mecanismos que permitam a expan-
são coordenada das economias e a correção 
das assimetrias competitivas entre países. Re-
gistrou-se, nos últimos anos, um viés recessivo 
da economia mundial, que resulta de um pro-
cesso de ajustamento da economia global, no 
qual as economias superavitárias e suas con-
trapartes deficitárias exigem um ajustamento 
cujo custo recai sobre as economias mais fra-
cas, ou seja, as economias deficitárias menos 
desenvolvidas (CEPAL, 2016a, 2018a). O 
ajuste recessivo da economia global resulta 
em taxas declinantes de crescimento do pro-
duto e do comércio mundial, mas sobretudo 
nas economias periféricas. Esse processo é um 
dos aspectos por trás do relativamente fraco 
desempenho da América Latina e do Caribe 
na corrida econômica global, já que a região 

tem apresentado média de crescimento eco-
nômico de 3,8%, abaixo de outras regiões tais 
como Ásia Oriental e o Pacífico (7,5%) e na 
Ásia Meridional (4,9%) entre 1960 e 2014 
(Banco Mundial, 2017). A economia mun-
dial tem crescido cada vez menos e tem se 
tornado cada vez menos estável. O comércio 
exterior deixou de ser o principal motor do 
crescimento do PIB global, após décadas em 
que o comércio crescia acima do PIB mun-
dial (Gráfico 1). O viés recessivo da demanda 
global é um dos fatores que apontam para a 
insustentabilidade econômica dos estilos de 
desenvolvimento dominantes nos países, já 
que o acúmulo de déficits em conta corren-
te é insustentável (CEPAL, 2016a, 2016b). 
Outro fator é a taxa de investimentos (como 
percentagem do PIB), que está estagnada na 
América Latina e no Caribe desde a década de 
1980 e está em queda nos países desenvolvi-
dos desde a década de 1970 (CEPAL, 2016a). 
O menor dinamismo dos investimentos reduz 
o potencial de crescimento da produtividade 
futura, diminuindo o potencial de aumento 
da competitividade e da renda. Uma discus-
são mais detalhada sobre esses e outros fato-
res, que são estruturais, inter-relacionados e 
complexos, pode ser encontrada nos docu-
mentos de sessões recentes da CEPAL (CE-
PAL, 2016a, 2018a) (Gráfico 1).

O crescimento da economia internacional, 
além de menor, também foi desigual tanto 
entre países, como dentro deles. De fato, a 
desigualdade tem sido crescente nos países 
desenvolvidos desde a década de 1980, medi-
da tanto pelo índice de Gini quanto pela rela-
ção entre as rendas do decil mais rico e o decil 
mais pobre (Gráfico 2). Na América Latina 
e no Caribe, a desigualdade reduziu desde a 
década de 2000 (CEPAL, 2018a), contudo, 
os níveis da região permanecem um dos mais 
elevados do mundo e, em 2016, apresenta-
ram aumento (ibid.). A crescente desigualda-
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de nos países desenvolvidos e os desafi os em 
superar os altos e persistentes níveis de desi-
gualdade na região ressaltam a insustentabili-
dade social do atual estilo de desenvolvimen-
to. Outras manifestações de desigualdade, tais 
como aquelas relacionadas a gênero, raça, et-
nia, geração, dentre outras, são analisadas nos 
documentos de sessões recentes da CEPAL 
(CEPAL, 2016a, 2018a). Cabe destacar que 
a desigualdade é causadora de inefi ciências na 
economia, pois ela deteriora o ambiente insti-

tucional, de políticas e de esforços, fragilizan-
do a inovação e a construção de capacidades 
necessárias para o desenvolvimento (CEPAL, 
2018a). Por exemplo, a inefi ciência limita a 
difusão na sociedade de educação e de ca-
pacidades gerando entraves à inovação, cria 
barreiras à criatividade e ao esforço devido a 
discriminações de diversas naturezas e inibe a 
superação da cultura do privilégio, que trava 
a ascensão de novos agentes, setores e ideias 
(ibid.) (Gráfi co 2).

Gráfi co 1
Variação do volume de exportações e do PIB (1990-2019) (Em porcentagens)

Gráfi co 2
Países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE):

Evolução do coefi ciente de Gini e da relação entre a renda média do decil mais rico e do decil 
mais pobre (1985-2012)

Fonte: Adaptado de CEPAL (2018), Perspectivas del Comercio Internacional de América Latina y el Caribe. Las tensiones comerciales exigen una 
mayor integraciózn regional (S.18-00875), Santiago, CEPAL.

 Fonte: CEPAL (2016), Horizontes 2030: A igualdade no centro do desenvolvimento sustentável (LC/G.2660/Rev.1), Santiago, CEPAL.
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Do ponto de vista ambiental, os estilos atuais 
de desenvolvimento dos países têm levado a 
uma crescente degradação dos recursos natu-
rais e a um aumento da poluição, o que é in-
sustentável no longo prazo (CEPAL, 2016a). 
Afi nal, é preciso manter uma base mínima de 
capital natural para dar suporte aos proces-
sos econômicos em si. A ação humana sobre 
o meio ambiente tem sido tão evidente, que 
a atual época geológica tem sido chamada de 
Antropoceno, caracterizada por uma trans-
formação da natureza causada pelos humanos 
(como uma nova força geológica) sem prece-
dentes em termos de velocidade e magnitude, 
pelo menos desde meados do século XX (Stef-
fen, Broadgate, e outros, 2015). Essa trans-
formação tem levado à perda de resiliência 
e à ultrapassagem de limites planetários, tais 
como severas perturbações nos ciclos biogeo-
químicos de fósforo e nitrogênio, afetando o 
ciclo global de nutrientes nos solos, uso ex-
cessivo de reservas de água doce e mudanças 
do uso do solo (Steff en, Richardson, e outros, 
2015). A ultrapassagem desses limites signi-
fi ca que a humanidade está adentrando em 
uma zona de alto risco de desestabilização do 
estado do sistema planetário, no qual as so-
ciedades modernas se desenvolveram (ibid.).

Uma das principais características do Antro-
poceno é o aquecimento médio da superfície 
global em relação aos níveis pré-industriais, 
causado predominantemente pelas emissões 
antrópicas de gases do efeito estufa (GEE; 
Gráfi co 3). Na ausência de esforços de miti-
gação de emissões de GEE adicionais àqueles 
em curso hoje, a humanidade estará no cami-
nho para chegar até o fi nal do presente sécu-
lo com um aquecimento global médio entre 
3,7°C e 4,8°C e sob riscos muito elevados de 
impactos globais severos, difundidos e irrever-
síveis (IPCC, 2014). Dentre esses impactos, 
incluem-se extinção de espécies, inseguran-
ça alimentar regional e global e consequen-

tes restrições às atividades humanas comuns 
(ibid.). A América Latina e o Caribe foram 
responsáveis por 8,3% das emissões globais 
de GEE e as emissões per capita de GEE da 
região (6,4 toneladas/habitante) são muito 
próximas da média mundial (6,6 toneladas/
habitante), em 2014 (WRI, 2018). O aqueci-
mento global que ocorreu até o presente mo-
mento, de cerca de 1°C, já produziu impactos 
observáveis nos sistemas humanos e naturais, 
tais como maior frequência de eventos extre-
mos, mais inundações litorâneas e fl uviais, 
redução da produtividade de lavouras e mor-
talidade ligada ao calor (IPCC, 2018). No 
Brasil, os desastres naturais ocorridos entre 
1995 e 2014 somaram danos e prejuízos de 
R$ 182,8 bilhões, referentes à infraestrutura, 
produção agropecuária e industrial, habita-
ções e instalações de saúde, ensino, dentre 
outros (CEPED/UFSC, 2016) (Gráfi co 3).

Ressalta-se que a crise climática, considerada 
a maior falha de mercado de todos os tempos 
(Stern, 2007), tende a agravar as característi-
cas estruturais que defi nem as economias la-
tino-americanas como periféricas. Por exem-
plo, a menor disponibilidade hídrica afetará 
culturas agrícolas, tais como milho, mandio-
ca, arroz e trigo, que são essenciais para a agri-
cultura de subsistência, que alivia a pobreza 
no campo, e para a segurança alimentar no 
Brasil e em outros países das Américas do Sul 
e Central (IPCC, 2018; PBMC, 2013). Esse 
fenômeno também afetará culturas exporta-
doras, tais como soja, algodão e café, aumen-
tando ainda mais a vulnerabilidade externa 
dessas economias, cujas exportações são con-
centradas em produtos primários e intensivos 
em recursos naturais (ibid.). Além disso, o 
aquecimento global tornará mais frequentes, 
duradouros e intensos os eventos climáticos 
extremos, tais como enchentes, secas, ondas 
de calor e de frio, tempestades e ressacas do 
mar (República Federativa do Brasil, 2016). 
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Por exemplo, eventos tais como as fortes chu-
vas que inundaram e causaram deslizamentos 
de terra no Vale do Itajaí, em Santa Catarina, 
em 2008, resultando em mais de 120 mortes, 
1,5 milhões de pessoas diretamente afetadas e 
danos da ordem de USD 350 milhões (ibid.), 
podem se tornar mais comuns. Extremos cli-
máticos tendem a aumentar a desigualdade, 
uma vez que as populações mais pobres no 
geral residem em áreas mais vulneráveis, tais 
como encostas de morros e áreas instáveis, 
além de apresentarem condições menos favo-
ráveis para relocalização ou investimentos em 
adaptação (CEPAL, 2016a). Diante da possi-
bilidade de que a crise ambiental aprofunde 
os problemas estruturais periféricos, como a 
pobreza e a vulnerabilidade externa, Prebisch 
já dizia: “Não estamos diante de novos proble-
mas, mas de problemas velhos que têm se torna-
do mais graves” (Prebisch, 1980).

Pode-se dizer que a deterioração ambiental é 
também causada pela ausência do Estado de-

mocrático de direito em territórios historica-
mente marginalizados. Povos e comunidades 
locais, tais como os quilombolas e os indíge-
nas, podem encontrar-se em situação de vul-
nerabilidade devido à falta de regularização de 
posse da terra e à ocupação desordenada do 
território. De forma geral, o atual estilo de de-
senvolvimento não tem sido capaz de integrar 
povos e comunidades tradicionais, mas tem 
causado sua exclusão. No Brasil, observa-se 
essa exclusão com o incremento da violência 
no campo. Segundo a Coordenação Nacio-
nal de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas (CONAQ), o número 
de assassinatos de lideranças quilombolas no 
Brasil chegou a 14 em 2017, um aumento 
expressivo em relação ao período de 2011 a 
2015, ao longo do qual foram registrados 2 
(CONAQ, 2018). O principal fator aponta-
do para essa escalada da violência é a falta de 
regularização do território, a qual torna essas 
comunidades vulneráveis a diferentes tipos de 
pressões (ibid.). Esses grupos apresentam um 

Gráfico 3 
Anomalia da temperatura superficial anual no mundo em relação à média 1985-2005 (1900-2100)

 (Em graus Célsius)

Fonte: Adaptado de CEPAL (2018), La ineficiencia de la desigualdad (LC/SES.37/3-P), Santiago, CEPAL.
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papel fundamental na conservação do capital 
natural. De 2000 a 2012, o desmatamento 
em terras indígenas com a posse segura foi 
2,5 vezes menor do que o desmatamento fora 
dessas áreas (Ding e outros, 2016). Quando 
contabilizados os serviços ecossistêmicos (e.g. 
sequestro de carbono, polinização, regulação 
de ciclos hidrológicos etc.), os benefícios da 
proteção dessas terras excedem USD 520 mi-
lhões ao longo de 20 anos (ibid.).

Em suma, as atuais trajetórias ou estilos de 
desenvolvimento não têm levado os países 
da região à sustentabilidade, seja socioeconô-
mica, seja ambiental. Não tem sido possível 
eliminar brechas estruturais nas economias 
latino-americanas, tais como a redução de 
assimetrias competitivas e tecnológicas, con-
vergência dos níveis de renda ou diminuição 
definitiva da desigualdade social. A crescente 
deterioração dos recursos naturais e o aqueci-
mento global ressaltam que não será possível 
repetir as políticas que as economias desenvol-
vidas usaram no passado e que exacerbariam a 
crise da sustentabilidade. Ademais, acrescen-
tam-se a esse cenário mudanças tectônicas de 
alcance mundial, que também exigem respos-
tas e mudanças nos estilos de desenvolvimen-
to. A nova revolução tecnológica (biotecnolo-
gia e nanotecnologia, a economia digital etc.), 
a transição demográfica e a nova geopolítica, 
esta última que emergiu com a ascensão da 
China, tendem a transformar radicalmente a 
vida em sociedade (CEPAL, 2016a, 2018a). 
Para combater as insustentabilidades dos 
atuais estilos de desenvolvimento e enfrentar 
as mudanças tectônicas em curso, faz-se ne-
cessária uma nova geração de políticas para o 
desenvolvimento sustentável.
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II. O consenso prevalecente da 
comunidade internacional para 
novos estilos de desenvolvimento

Atenta às insuficiências dos estilos de desen-
volvimento dominantes nos países, a comuni-
dade internacional tem buscado dar respostas 
a esses desafios. Essas respostas, materializa-
das nos recentes acordos internacionais rela-
cionados aos temas-chave do desenvolvimen-
to sustentável, jogam luz sobre um consenso 
internacional que emergiu em torno dos ele-
mentos que podem compor novos estilos de 
desenvolvimento. 

Em primeiro lugar, a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável e seus 17 Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) expressam uma visão de futuro e um 
plano de ação a favor das pessoas, do planeta 
e da prosperidade (ONU, 2015a). A erradi-
cação da pobreza em todas as suas formas e 
dimensões é apontada como o maior desafio 
mundial e como um requisito indispensável 
para o desenvolvimento sustentável. Com o 
compromisso de não deixar ninguém para 
trás, a Agenda 2030 indica que medidas au-
dazes e transformativas precisam ser tomadas 
urgentemente para reconduzir o mundo para 
o caminho da sustentabilidade e da resiliên-
cia. Esse acordo propõe 17 ODS e 169 metas 
para que esse caminho seja percorrido e os 
objetivos sejam atingidos até 2030. Apesar 
de os ODS representarem objetivos univer-
sais, integrados e indivisíveis, o acordo re-
conhece que cada país buscará atingi-los se-
gundo suas especificidades, considerando os 
distintos níveis de desenvolvimento e capaci-
dades e as diversas circunstâncias e priorida-
des nacionais, e respeitando o livre exercício 
da soberania nacional plena e permanente 
sobre toda sua riqueza, seus recursos naturais 
e sua atividade econômica.

Uma forma que pode ser usada para apresen-
tar os ODS é partir da perspectiva do “bolo 
de casamento” (Diagrama 1), que rompe com 
a separação entre economia, sociedade e na-
tureza e busca integrar os ODS por camadas 
inter-relacionadas (Rockstrom, Folke e Sukh-
dev, 2016). A partir dessa perspectiva, a eco-
nomia e a sociedade estão inseridas em um 
sistema maior, que é a biosfera (ecossistemas 
marinhos e terrestres, sistemas hídricos e cli-
mático). Trata-se da base de capital natural, 
que é inegociável, pois sem ela não há desen-
volvimento sustentável. A partir dessa base, 
podem se realizar os avanços relacionados ao 
bem-estar da sociedade, que é o sistema que 
compreende a economia. O ODS 17, relati-
vo a parcerias, perpassa todas as camadas (ou 
sistemas). Cada camada deve se encaixar no 
anel mais externo, ressaltando que os objeti-
vos relacionados à sociedade devem ser com-
patíveis com as capacidades da biosfera e que 
os objetivos da economia devem ser compa-
tíveis com ambos os objetivos relacionados à 
sociedade e à biosfera (Diagrama 1).

Nesse contexto, também deve ser menciona-
do o Acordo de Paris, que busca fortalecer 
a resposta global à ameaça da mudança do 
clima (UNFCCC, 2015). Esse acordo esta-
beleceu como objetivo, no contexto do de-
senvolvimento sustentável e da erradicação 
da pobreza, limitar o aquecimento médio da 
temperatura global em relação aos níveis pré-
-industriais em níveis bem abaixo dos 2°C e 
direcionar esforços para limitá-lo em 1,5°C. 
O Acordo de Paris também prevê o aumento 
das capacidades de adaptação e da resiliência, 
além de tornar os fluxos financeiros compa-
tíveis com o desenvolvimento com baixas 
emissões de GEE e resiliente ao clima. Esses 
objetivos, segundo o acordo, serão persegui-
dos com base no princípio das responsabili-
dades comuns, mas diferenciadas. Limitar o 
aquecimento ao teto de 2°C, conforme esta-
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belecido nesse acordo, requer que as emissões 
líquidas de CO2 se tornem nulas até o final 
do presente século (IPCC, 2014). Já a meta 
de 1,5°C requer que emissões líquidas de 
CO2 se tornem nulas até meados do presen-
te século e próximas de zero ou negativas até 
o final do século (IPCC, 2018). Alcançar os 
níveis de emissões de GEE compatíveis com 
os compromissos do Acordo de Paris requer 
uma transição rápida, de longo alcance e sem 
precedentes dos sistemas de energia, uso do 
solo, urbano, da infraestrutura (incluindo 
transporte e edificações) e da indústria, para 
reduzir profundamente as emissões em todos 
os setores, baseada em um aumento subs-
tancial dos investimentos em uma carteira 

ampla de opções de mitigação (ibid.). Essa 
mudança radical de sistemas pode ser uma 
oportunidade para transformar os estilos de 
desenvolvimento. Ressalta-se que o Acordo 
de Paris não impõe nenhum tipo de restrição 
ou obrigação aos países. Cada país define e 
apresenta voluntariamente, respeitando suas 
capacidades, especificidades e soberania ple-
na, os compromissos que pode assumir para 
contribuir com os objetivos do acordo, sob 
a forma das Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (CNDs). O Brasil apresen-
tou (República Federativa do Brasil, 2015) 
e ratificou7 sua CND, segundo a qual o país 

7. Decreto Legislativo nº 140, 16/08/2016.

Diagrama 1
Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

Fonte: Adaptado de Rockstrom, Johan, Carl Folke e Pavan Sukhdev (2016), How food connects all the SDGs, Stockholm Resilience Centre, [online], 
https://www.stockholmresilience.org/research/research-news/2016-06-14-how-food-connects-all-the-sdgs.html
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se compromete a reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 
2005, até 2025 e, indicativamente, em 43% 
até 2030.

Outro acordo internacional que indica cami-
nhos para novos estilos de desenvolvimento é 
a Nova Agenda Urbana acordada pelo Habitat 
III (ONU, 2016), baseados nos compromis-
sos com o desenvolvimento urbano sustentá-
vel em prol da inclusão social e da erradicação 
da pobreza, prosperidade urbana inclusiva e 
oportunidades para todos, desenvolvimento 
urbano resiliente e ambientalmente sustentá-
vel. Destacam-se, por fim, a Agenda de Ação 
Addis Abeba sobre o financiamento do de-
senvolvimento (ONU, 2015b), o Marco de 
Sendai para Redução do Risco de Desastres 
(ONU, 2015c), além dos compromissos e 
metas assumidos no âmbito da Convenção 
das Nações Unidas para o Combate à Deser-
tificação e Mitigação dos Efeitos das Secas e 
da Convenção da Diversidade Biológica.

Tomados em conjunto, esses acordos interna-
cionais, particularmente a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável, expressam as 
aspirações da comunidade internacional para 
o futuro. Essas aspirações acenam para a ne-
cessidade e jogam luz sobre os contornos de 
novos estilos de desenvolvimento. Recente-
mente, contudo, houve sinalizações em dire-
ção contrária: em 2017, os Estados Unidos da 
América (EUA) anunciaram que se retirariam 
do Acordo de Paris. Ainda que esse anúncio 
se efetive, o que somente seria possível a par-
tir de 2020, a eventual ausência do Acordo 
de Paris do segundo maior emissor de gases 
estufa do mundo não passaria despercebida 
no âmbito de esforços mundiais para conter o 
aquecimento global. Apesar de reações como 
essa, essas agendas e compromissos interna-
cionais prevalecem e têm apoiado a busca 
pela construção de uma nova governança so-

bre bens públicos globais (e.g. estabilidade do 
crescimento do produto e do comércio, segu-
rança climática etc.).

Outros atores vêm desempenhando papel 
cada vez mais atuante na construção de novos 
estilos de desenvolvimento. Por exemplo, nos 
EUA mais de quatro mil governos subnacio-
nais (estados e municípios) e empresas mani-
festaram-se a favor de manter os compromis-
sos e a liderança dos EUA na agenda climática 
do Acordo de Paris (America’s Pledge Initia-
tive on Climate, 2018). Investidores globais, 
que representam mais de USD 32 trilhões em 
ativos, declararam seu apoio ao Acordo de 
Paris e demandaram ação imediata e urgente 
para conter o aquecimento global8. Além dis-
so, alguns países estão discutindo aumentar 
seus esforços para não ultrapassar o aqueci-
mento médio de 1,5°C. Na União Europeia 
foi apresentada a visão estratégica de longo 
prazo para tornar a Europa neutra em carbo-
no até 2050 (Comissão Europeia, 2018). Res-
salta-se o papel de liderança que o Brasil teve 
na construção dessas agendas internacionais. 
Palco da Eco 929, que deu origem às principais 
convenções sobre desenvolvimento sustentá-
vel em vigor desde então, o Brasil também 
abrigou a Rio+2010, na qual exerceu papel de 
liderança no estabelecimento dos marcos para 
a construção da Agenda 2030 e seus 17 ODS. 
Assim, as respostas da comunidade interna-
cional, materializadas nesses recentes acordos, 
indicam um consenso prevalecente para no-
vos estilos de desenvolvimento, resultado de 
um processo de construção influenciado pela 
liderança brasileira no tema de desenvolvi-
mento sustentável.

8. 2018 Global Investor Statement to Governments on Cli-
mate Change. Disponível em: https://theinvestoragenda.org/
areas-of-impact/policy-advocacy
9. Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento de 1992.
10. Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável de 2012.
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III. O Big Push Ambiental: 
delineamentos da ideia-força

A CEPAL tem buscado traduzir para a região 
da América Latina e do Caribe essas perspecti-
vas globais, consolidadas nos acordos interna-
cionais recentes, o que está registrado em seus 
dois últimos documentos de sessões, “Hori-
zontes 2030: a igualdade no centro do desen-
volvimento sustentável” (CEPAL, 2016a) e “A 
ineficiência da desigualdade” (CEPAL, 2018a). 
O pensamento cepalino vem, há sete décadas, 
apontando brechas, insuficiências e limitações 
estruturais inerentes aos estilos de desenvolvi-
mento dominantes na América Latina e o Ca-
ribe. Esse pensamento se renovou e se atualizou 
à medida que as economias da região se trans-
formaram, mas ao mesmo tempo se reafirmou 
enquanto abordagem teórica conforme as ca-
racterísticas estruturais, que as definem como 
economias periféricas, foram reproduzidas e 
em muitos casos aprofundadas (Bielschowsky 
e Torres, 2018). O momento atual consolida a 
centralidade da sustentabilidade no pensamen-
to cepalino, no sentido de que é incorporada 
de modo definitivo a visão de que um desen-
volvimento econômico sustentável depende 
criticamente de um meio ambiente saudável 
e de uma sociedade construída sobre a base 
da igualdade. Essa visão também é introduzi-
da no campo tradicionalmente propositivo da 
CEPAL, que passou a incorporar a temática 
da sustentabilidade no núcleo da sua proposta 
para a mudança de estilos de desenvolvimento. 
Nesse sentido, a CEPAL sustenta que os países 
da América Latina e do Caribe devem buscar 
construir uma trajetória de mudança estrutural 
progressiva, que é um processo de transforma-
ção produtiva caracterizado por três eficiências: 
(i) eficiência schumpeteriana, que se refere 
a um novo tipo de especialização produtiva 
em processos intensivos em conhecimento e 
aprendizado, que seja capaz de irradiar a mu-
dança tecnológica e a inovação por toda a eco-

nomia, (ii) eficiência keynesiana, que ressalta 
a relevância de atuar em mercados em rápida 
expansão doméstica e internacional, permitin-
do obter ganhos de escala e escopo que acele-
ram a economia e multiplicam empregos, e (iii) 
eficiência ambiental, que trata de desacoplar o 
crescimento econômico das emissões de gases 
do efeito estufa e favorecer a proteção ambien-
tal (CEPAL, 2016a, 2018a). 

O desafio que a CEPAL se coloca é pensar 
em mecanismos e modelos de negócios para 
gerar emprego e renda, mantendo uma base 
de capital natural (solo, água, clima, flores-
tas, biodiversidade, oceanos), que é necessária 
para sustentar o próprio processo econômico. 
Busca romper com o ciclo vicioso que repro-
duz assimetrias tecnológicas, concentração de 
renda, vulnerabilidade externa e deterioração 
ambiental, para construir caminhos para um 
ciclo virtuoso de desenvolvimento econômico, 
que permita, pelo seu próprio funcionamento, 
criar mais postos de trabalho, aumentar a ren-
da e reduzir desigualdades, ao mesmo tempo 
em que mantém e regenera a base de recursos 
naturais das quais o desenvolvimento depende 
(e.g. que cure os oceanos, recupere capacidade 
produtiva dos solos, produza um ciclo hidroló-
gico com geração suficiente de água etc.). Essa 
ideia de fundo é a inspiração para as propostas 
da CEPAL para um keynesianismo ambiental 
no nível global e para o Big Push Ambiental no 
nível nacional (CEPAL, 2016a, 2018a).

No nível internacional, o keynesianismo am-
biental caracteriza-se pela coordenação interna-
cional das economias que favoreça a expansão 
sustentada do investimento, baseada em po-
líticas fiscais que priorizem projetos de baixo 
carbono e de maior eficiência energética (CE-
PAL, 2016a). Trata-se de um mecanismo de 
coordenação multilateral que forçaria os países 
superavitários (credores) a enfrentarem, através 
da expansão do gasto orientado para investi-
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mentos sustentáveis, parte da responsabilidade 
sobre o ajuste dos desequilíbrios comerciais. O 
keynesianismo ambiental global seria, assim, 
um caminho para evitar que o ajuste dos dese-
quilíbrios externos recaia sobre os países defici-
tários (devedores) (CEPAL, 2018a). Ao buscar 
sustentar a demanda efetiva e, simultaneamen-
te, impulsionar os investimentos sustentáveis, 
o keynesianismo ambiental global pode con-
tribuir para superar o viés recessivo da econo-
mia mundial e combater a crise ambiental ao 
transformar a estrutura produtiva rumo a bai-
xas emissões de carbono e alta eficiência no uso 
dos recursos naturais (ver Seção I). O Big Push 
Ambiental é a contrapartida, no nível nacional, 
do keynesianismo ambiental global.

O Big Push Ambiental (ou Grande Impulso 
Ambiental) é uma ideia-força antes de ser um 
conceito de maior densidade teórica. Trata-se 
de uma abordagem em construção pela CEPAL 
há alguns anos. Os investimentos são o compo-
nente mais importante do Big Push Ambien-
tal, tanto por seu potencial dinamizador da 
economia, quanto por seu potencial transfor-
mador da estrutura produtiva. O investimento 
de hoje explica a estrutura produtiva de ama-
nhã, incluindo sua sustentabilidade ou insus-
tentabilidade socioeconômica e ambiental. O 
Big Push Ambiental caracteriza-se por inves-
timentos que levem ao desacoplamento entre, 
de um lado, crescimento econômico e geração 
de empregos, necessários para elevar os padrões 
de vida da população e reduzir desigualdades e, 
de outro lado, emissões de GEE. Esses inves-
timentos caracterizam-se por (i) complemen-
taridade entre diversos tipos de investimento, 
inclusive em educação e na construção de capa-
cidades tecnológicas; (ii) expansão de mercados 
para bens menos intensivos em carbono ou em 
recursos naturais; e (iii) complementaridade 
entre investimentos públicos e privados que 
permita sustentar maiores taxas de investimen-
to no longo prazo. 

O Big Push Ambiental é inspirado na ideia de 
P. Rosenstein-Rodan de que é necessário um 
conjunto substancial de investimentos com-
plementares – que dê um grande impulso (big 
push) – para permitir um salto definitivo de 
desenvolvimento. 

	 “Há um nível mínimo de recursos que devem ser 
dedicados a um programa de desenvolvimento 
para ter alguma chance de sucesso. Lançar um 
país em crescimento autossustentado é um pou-
co como tirar um avião do chão. Há uma ve-
locidade crítica que deve ser ultrapassada antes 
que a aeronave possa ser transportada pelo ar. ... 
Prosseguindo ‘bit by bit’ não irá adicionar em 
seus efeitos a soma total dos bits individuais. Um 
quantum mínimo de investimento é uma condi-
ção necessária, embora não suficiente, de sucesso. 
Isso, em poucas palavras, é argumentação da teo-
ria do big push. ”

	 (Rosenstein-Rodan, 1957) 

Essa analogia do processo de mudança de estilo 
de desenvolvimento à decolagem de um avião 
remete a dois pontos centrais: escala mínima e 
coordenação de investimentos. Ao notar que 
a profunda transição para sistemas de ener-
gia, produtivo, de infraestrutura etc., de baixa 
emissão de carbono exigirá um conjunto subs-
tancial de investimentos coordenados mun-
dialmente, da ordem de 900 bilhões de dólares 
por ano em média (IPCC, 2018), pode se fazer 
uma analogia entre a grande escala de inves-
timentos de baixo carbono a serem mobiliza-
dos como algo próximo do quantum mínimo 
que o desenvolvimento exige, ou seja, como 
um motor de um big push ambiental. Além 
de uma escala mínima, a analogia com os bits 
(partes), que só são viáveis individualmente se 
forem articulados de modo simultâneo , enfati-
za que cada investimento deve ser coordenado 
com investimentos paralelos em outros setores 
para que cada um deles seja rentável e viável. 
Por exemplo, é necessário investir em redes 
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elétricas inteligentes para que seja rentável in-
vestir em fontes renováveis de energia elétrica, 
tais como geração fotovoltaica distribuída. A 
ideia central é articular políticas para gerar um 
processo coordenado de medidas, programas, 
planos, regulamentações, tributos, subsídios, 
dentre outros, que permitam criar uma dinâ-
mica que mude o estilo de desenvolvimento. 
A coordenação é, assim, um dos pontos chaves 
do Big Push Ambiental, ressaltando que os ins-
trumentos e mecanismos (não apenas públicos, 
mas também privados, sem fins lucrativos etc.) 
usados devem sinalizar de forma coesa para a 
direção da sustentabilidade. Destaca-se a im-
portância da coordenação também no sentido 
de evitar incentivos contraditórios com a sus-
tentabilidade ambiental do desenvolvimento, 
tais como subsídios ao uso intensivo da água 
ou de combustíveis fósseis. No nível interna-
cional, a coordenação entre países, sob a forma 
de um keynesianismo ambiental global, pode 
ajudar a superar o viés recessivo da economia 
mundial, além de assegurar o esforço coletivo 
para combater problemas globais, tais como a 
ultrapassagem de limites planetários e o aque-
cimento global. 

Outro ponto central do Big Push Ambiental 
é que será possível cuidar do meio ambien-
te e fazer dos investimentos ambientais uma 
alavanca para um novo estilo de desenvolvi-
mento somente mediante o aprendizado e a 
construção de capacidades tecnológicas, que 
permitam não apenas gerar as soluções técni-
cas para o desacoplamento entre crescimento 
econômico e emissões de GEE, mas também 
criar fontes mais sustentáveis de competitivi-
dade, baseadas na inovação e na agregação de 
valor (Fajnzylber, 1988; CEPAL, 2016a). Al-
cançar a sustentabilidade ambiental exige que 
se avance nos mesmos elementos necessários 
para atingir a sustentabilidade socioeconômi-
ca: diversificação produtiva e aumento do peso 
dos setores de maior intensidade tecnológica 

na economia. Para isso, é fundamental inves-
tir em um sistema nacional de inovação forte 
e adaptado às novas necessidades da transição 
para um novo estilo de desenvolvimento. A 
inovação verde é um vetor do desenvolvimen-
to sustentável, pois ela endereça atua sobre 
duas externalidades: a externalidade negativa 
ambiental, ao reduzir a pegada sobre o meio 
ambiente, e a externalidade positiva da inova-
ção, que gera feedbacks, spillovers e interações 
positivas no tecido econômico. Assim, o uso 
de políticas públicas, que visem estimular essa 
dupla externalidade ao promover inovações 
verdes, torna-se uma ferramenta importante 
para promover o desenvolvimento sustentá-
vel. O Big Push Ambiental poderia apoiar a 
construção de uma economia de alto valor 
agregado e baixo impacto ambiental, basea-
da tanto em tecnologias modernas, flexíveis 
e inteligentes, tais como energias renováveis, 
eficiência energética, bioeconomia, tecnolo-
gias da economia circular (eficiência no uso 
de materiais, reciclagem etc.), quanto em tec-
nologias sociais, como por exemplo, práticas 
sustentáveis desenvolvidas por cooperativas, 
associações e representações de povos e comu-
nidades tradicionais, rurais e locais. No con-
texto do fortalecimento do sistema nacional 
de inovação, ressalta-se a importância dos ar-
ranjos produtivos locais e do desenvolvimen-
to territorial. Com esse enfoque social e terri-
torial, o Big Push Ambiental pode contribuir 
para a redução de desigualdades (ver Seção 
I), ao gerar empregos, melhorar a qualidade 
dos empregos (ao desenvolver atividades de 
maior valor agregado e maior produtividade), 
fomentar inovações e tecnologias sociais e lo-
cais e valorizar o conhecimento tradicional.

Assim, o Big Push Ambiental pode ser defini-
do como um conjunto de investimentos que 
produzam um ciclo virtuoso de crescimento 
econômico, geração de empregos, desenvolvi-
mento de cadeias produtivas, diminuição da 
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pegada ambiental e dos impactos ambientais, 
ao mesmo tempo em que recupera a capaci-
dade produtiva do capital natural, tudo isso 
junto e ao mesmo tempo. Esse é o sentido que 
a CEPAL propõe para um novo estilo de de-
senvolvimento na região, tendo a igualdade 
em seu centro. Em linha com a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, o Big 
Push Ambiental não deixará ninguém para trás 
e deve servir para a erradicação da fome e da 
pobreza em todas as suas formas. Segundo a 
perspectiva do Big Push Ambiental, a discus-
são sobre meio ambiente é uma discussão sobre 
desenvolvimento, uma vez que a abordagem 
do Big Push Ambiental consiste em identificar 
as sinergias entre investimentos sustentáveis e 
desenvolvimento socioeconômico. Embora as 
análises sobre trade-offs sejam importantes, há 
complementaridades significativas e importan-
tes que podem ser alavancas para a mudança de 
estilos de desenvolvimento. Sob essa perspecti-
va, o Big Push Ambiental pode ser visto como 
a abordagem que explora à exaustão sinergias 
que levem a uma maior eficiência sistêmica do 
estilo de desenvolvimento, desde a maior pro-
dutividade do trabalho e racionalidade no uso 
dos recursos naturais e na emissão de poluen-
tes, até a maior eficiência no uso de recursos 
fiscais, de forma a reduzir brechas estruturais 
do desenvolvimento por meio de políticas pú-
blicas eficientes, eficazes e efetivas.

Um dos desafios principais do Big Push Am-
biental é atingir a coordenação de políticas, me-
didas, programas, instrumentos etc. que levem 
a uma articulação do conjunto de incentivos 
e desincentivos explícitos e implícitos rumo à 
sustentabilidade do desenvolvimento. Histori-
camente, os desafios de coordenação têm ini-
bido o êxito pleno de políticas na região, como 
as políticas de fomento à inovação que pode-
riam ser mais efetivas se as políticas macroeco-
nômicas oferecessem um ambiente favorável, 
com maior estabilidade e previsibilidade para 

os investimentos. Esse exemplo enfatiza a im-
portância da coordenação de políticas implíci-
tas e explícitas (Herrera, 1995). Outro desafio 
do Big Push Ambiental pode estar relacionado 
à sua contraparte internacional, o keynesianis-
mo ambiental global. Atualmente, o mundo 
está caminhando para a direção contrária da 
coordenação internacional de políticas, já que 
muitas economias importantes têm se volta-
do para dentro e, possivelmente, às custas de 
outras economias – isso poderia ser ilustrado 
pela disputa comercial entre Estados Unidos 
da América (EUA) e China, por exemplo. Um 
ambiente internacional cada vez mais protecio-
nista e menos coordenado pode levar ao agra-
vamento do viés recessivo e da instabilidade da 
economia internacional, o que pode diminuir 
os investimentos necessários para o Big Push 
Ambiental. Atualmente, em torno de 25% da 
matriz energética é renovável na América Lati-
na e no Caribe e os investimentos em energias 
renováveis vêm caindo desde 2014 na região 
(CEPAL, 2018a). Essa redução desses investi-
mentos ocorre em meio a um cenário de in-
certeza quanto à consolidação da recuperação 
econômica global, o que pode explicar pelo 
menos parcialmente a diminuição recente dos 
investimentos nesse setor (ibid.). Esse exemplo 
ilustra que os contornos internacionais, nos 
quais o Big Push Ambiental se insere, podem 
ter influência sobre seus resultados e o contexto 
de um keynesianismo ambiental global oferece 
perspectivas mais favoráveis para o êxito do Big 
Push Ambiental. Na realidade, a superação dos 
desafios de maior coordenação e articulação de 
políticas, inclusive no cenário internacional, é 
condição para o êxito não apenas do Big Push 
Ambiental, mas para a sustentabilidade do de-
senvolvimento em si.

Ressalta-se que o Big Push Ambiental é uma 
ideia factível e há exemplos disso em certas tec-
nologias e setores na região, como o caso do 
setor energético no Uruguai (ver Quadro 1).
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Quadro 1
O Big Push Ambiental no setor energético do Uruguai

sobre 4 eixos: oferta, demanda, institucional 
e social, com metas de curto, médio e longo 
prazo, além de mais 40 linhas de ação. No 
âmbito do eixo institucional, o Estado teve 
um papel diretriz, coordenado pelo Ministé-
rio de Indústria, Energia e Mineração. Em-
presas estatais de energia foram o principal 
instrumento para implementar as políticas, 
mas o setor privado também participou ativa-
mente. No eixo relacionado à oferta, o gran-
de objetivo era aumentar em 40% a potência 
instalada, para garantir capacidade de atendi-
mento à demanda futura, com diversificação 
das fontes (eólica, biomassa, solar) reduzindo 
a dependência do petróleo e estimulando for-
te componente nacional. No âmbito do eixo 
de demanda, buscou-se promover a eficiência 
energética em todos os setores e para todos 
os combustíveis. Incentivada por meio de 
um sistema de prêmios, a indústria obteve o 
melhor desempenho em termos de eficiência 
energética. Esse eixo também compreendeu 
atividades de educação, novas práticas de con-
sumo e etiquetagem. O eixo social teve como 
horizonte garantir acesso à energia como di-
reito humano. Ainda que 99,9% da popula-
ção uruguaia tenha acesso à energia, reduzir 
seu preço da a níveis suficientemente baixos 
permanece um desafio. Essas políticas resul-
taram em investimentos adicionais de 3% do 
PIB uruguaio ao longo do período de 2010 a 
2015. Nesse curto espaço de tempo, a matriz 
energética uruguaia tornou-se mais diversifi-
cada, já que o petróleo passou a representar 
39% da energia primária em 2015 (ante 56% 
em 2010). Atualmente, 90% da geração de 
eletricidade do país é renovável. Como resul-
tado, reduziu-se a dependência do petróleo. A 
experiência do Uruguai ressalta a importância 
de coordenação de políticas e do planejamen-
to que incorpora a visão de longo prazo.

O Uruguai representa um caso de Big Push 
Ambiental no setor energético. Trata-se de 
um país pequeno, com baixa densidade po-
pulacional, que em 2008 apresentou uma 
estratégia industrial e energética, baseada em 
desenvolvimento e aquisição de base tecno-
lógica, com o objetivo de aumentar o valor 
agregado manufatureiro, adicionar conteúdo 
tecnológico e alterar a matriz energética. Si-
milarmente a muitas economias latino-ame-
ricanas, o Uruguai é um país com exportações 
concentradas em produtos primários e na 
agroindústria. A matriz energética primária 
do Uruguai é essencialmente abastecida por 
petróleo (56% em 2010), que é importado 
em sua totalidade. No mesmo ano em que 
se lançou a política energética, foi lançada 
também a política industrial, porque ha-
via uma percepção de que somente juntas e 
coordenadas poderiam ser efetivas. Ou seja, 
sabia-se que o sucesso de uma dependia do 
sucesso da outra, o que é um exemplo claro 
de relevância da coordenação para que inves-
timentos complementares se tornem viáveis, 
como proposto no Big Push Ambiental. A 
mudança na matriz energética foi motivada 
por questões relacionadas à soberania, redu-
ção das importações, redução de emissões de 
GEE e para garantir disponibilidade energé-
tica a novos investimentos necessários para o 
desenvolvimento. Estimou-se a quantidade 
de energia que o Uruguai demandaria até 
2030, o que resultou em um adicional de 
20% para cobrir períodos de secas e de mais 
20% para abastecer novos investimentos, to-
talizando um acréscimo de 40%. Foi impor-
tante ter esse norte para direcionar as políticas 
energéticas e industriais sob uma perspectiva 
de longo prazo. A Política Energética 2030 
do Uruguai foi lançada em 2010 por meio 
de uma comissão multipartidária, e é baseada 
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O Big Push Ambiental diferencia-se de outras 
iniciativas que visam a reconciliar a recupera-
ção do crescimento econômico com a mitiga-
ção da crise climática por seu enfoque estru-
tural, de longo prazo e centrado em estilos de 
desenvolvimento. Desde a Grande Recessão de 
2008-2009, têm surgido diversas abordagens, 
tais como o “Green New Deal Report” no Rei-
no Unido (Green New Deal Group, 2008), o 
relatório “Green recovery: a program to crea-
te good jobs and start building a low-carbon 
economy” nos EUA (Pollin e outros, 2008), o 
relatório “Global Green New Deal” propos-
to pelo Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA; Barbier, 2009), o 
relatório “Rumo a uma economia verde: ca-
minhos para o desenvolvimento sustentável e 
a erradicação da pobreza” (PNUMA, 2011), o 
relatório “Towards green growth” da OCDE 
(OCDE, 2011) e, recentemente, o relatório 
“A Green New Deal: a progressive vision for 
environmental sustainability and economic 
stability” nos EUA (Carlock, Mangan e McE-
lwee, 2018)11. De forma geral, as abordagens 
desses relatórios buscam fornecer respostas à 
dupla crise (econômica e climática), a partir 
da constatação de que há uma urgência tan-
to em recuperar o dinamismo da economia 
global quanto em combater o aquecimento 
global. Assim como a abordagem do Big Push 
Ambiental, esses relatórios também propõem 
elementos keynesianos, tais como pacotes de 
estímulos verdes para investimentos sustentá-
veis, que possam simultaneamente impulsio-
nar a economia e proteger o meio ambiente. 
Embora alguns desses relatórios também tra-
tem de questões sociais e relacionadas a desi-
gualdades, o que de fato diferencia o Big Push 
Ambiental desses documentos é sua abor-
dagem explicitamente estrutural e de longo 
prazo. No Big Push Ambiental, os elementos 
keynesianos vão além da política anticíclica 

11. Para uma revisão, ver Gramkow (2017).

“verde” de curto prazo, mas também incorpo-
ra pelo menos outras duas questões keynesia-
nas centrais. A primeira é a coordenação inter-
nacional para sustentar os níveis de demanda 
efetiva, reduzir o viés recessivo e diminuir os 
impactos desiguais do ajuste internacional. A 
segunda é a eficiência keynesiana (ver defini-
ção acima), que se refere à construção de um 
tipo de inserção externa menos dependente de 
produtos que tenham uma demanda mundial 
menos dinâmica, ou seja, ao alívio das restri-
ções externas estruturais ao crescimento eco-
nômico de longo prazo. Além desse enfoque 
(póskeynesiano) de mais longo prazo, a abor-
dagem do Big Push Ambiental também traz 
os elementos estruturais neoschumpeterianos, 
relacionados à eficiência schumpeteriana (ver 
definição acima), que se referem ao desenvol-
vimento de capacidades tecnológicas e inova-
tivas para gerar soluções adequadas às especi-
ficidades e aos problemas latino-americanos, 
construir bases sustentáveis de competitivida-
de no longo prazo e diversificar a economia. 
Essas duas eficiências, keynesiana e schumpe-
teriana, são, portanto, transversais e orienta-
das para uma terceira eficiência, a ambiental 
(ver definição acima), ao buscar desacoplar o 
desenvolvimento econômico da degradação 
do meio ambiente.

O Big Push Ambiental está sendo construído 
dentro do arcabouço do pensamento cepalino 
e, dessa forma, é explicitamente voltado para os 
problemas estruturais em particular relevantes 
para a região, tais como heterogeneidade estru-
tural, incorporação de progresso técnico e seus 
benefícios, especialização externa, altos níveis 
de desigualdades (social, de gênero etc.), dentre 
outras brechas estruturais do desenvolvimen-
to. É, portanto, seu enfoque de longo prazo, 
orientado para contribuir para solucionar 
brechas estruturais de desenvolvimento, que 
torna o Big Push Ambiental atraente para a 
América Latina e o Caribe.
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IV. As oportunidades e os desafios 
para o Big Push Ambiental no Brasil

Estima-se que o Brasil apresente um potencial 
de investimentos de baixo carbono da ordem 
de USD 1,3 trilhões até 2030, em setores tais 
como infraestrutura urbana (transporte, edi-
ficações, resíduos etc.), energias renováveis e 
indústria (IFC, 2016). Esse grande conjun-
to de investimentos, que a transição de baixo 
carbono requer, pode ser um Grande Impulso 
Ambiental para um novo ciclo de crescimen-
to com maior igualdade no país, ao contribuir 
para aquecer a economia e gerar empregos. 
Mundialmente, estímulos verdes foram usados 
pela primeira vez como instrumento para, ao 
mesmo tempo, recuperar o crescimento eco-
nômico e iniciar a transição de baixo carbono 
na última década. Mais de USD 520 bilhões 
foram anunciados globalmente em 2008 e 
2009 para pacotes verdes de estímulos a inves-
timentos em eficiência energética, energias re-
nováveis, redes elétricas inteligentes, transporte 
público, ferrovias, despoluição de rios, dentre 
outros (Barbier, 2010; Robins, Clover e Singh, 
2009). O Brasil, cuja economia experimentou 
crise econômica mais aguda tardiamente12, po-
deria se utilizar de estímulos verdes como for-
ma não apenas de ajudar a economia a retomar 
seu vigor, mas também de iniciar uma trans-
formação produtiva estrutural, conforme o Big 
Push Ambiental. Posto de outro modo, o Big 
Push Ambiental pode representar uma janela 
de oportunidade para construir um novo estilo 
de desenvolvimento no país. 

Em estudo recente (Gramkow, 2017), foram 
analisados os impactos da introdução de es-
tímulos verdes no Brasil. Simulou-se a intro-
dução de um portfólio de incentivos fiscais e 

12. O PIB brasileiro caiu de modo agudo em 2015 e 2016, 
respectivamente 3,77% e 3,47% em termos reais, o que confi-
gurou uma queda muito maior do que a observada em 2009, 
segundo o IPEADATA.

financeiros para investimentos em tecnologias 
de baixo carbono pela indústria brasileira, que 
consistiram em uma combinação de desone-
ração tributária dos investimentos de baixo 
carbono, concessão de financiamento subsi-
diado (não-reembolsável) e introdução de um 
tributo sobre carbono para gerar espaço fiscal 
para os estímulos verdes, além de incentivar 
ainda mais a descarbonização. Foram consi-
derados como verdes os investimentos em efi-
ciência energética, reciclagem e economia de 
materiais, substituição de combustíveis fósseis 
carbono-intensivos por gás natural e por ener-
gias renováveis, substituição de lenha e carvão 
originários de desmatamento por biomassa 
sustentável (originária de florestas plantadas) e 
tecnologias de cogeração. Empregando o mo-
delo macro-econométrico global dos sistemas 
economia, energia e meio ambiente, E3ME, 
projeções para futuros alternativos do Brasil 
com e sem esses estímulos verdes foram pro-
duzidos anualmente até 2030. Os resultados 
indicam que os investimentos cresceriam mais 
rápido e o saldo comercial externo melhoraria 
em comparação com um cenário de linha de 
base no qual os estímulos verdes estariam au-
sentes. Interações e feedbacks macroeconômi-
cos diretos, indiretos e induzidos acelerariam 
o crescimento do PIB (até 0,42% em 2030) 
e dos investimentos (até 1,2% em 2030) e 
melhorariam o desempenho comercial (até 
0,93% em 2030). Essas políticas de estímulos 
verdes reduziriam a vulnerabilidade externa 
do país, ao diminuir as importações de com-
bustíveis fósseis, que podem ser voláteis fren-
te às flutuações dos preços internacionais das 
commodities energéticas e sujeitos a disrup-
ções de oferta. Ademais, ao tornar a economia 
mais intensiva em capital, os estímulos verdes 
contribuiriam para construção de capacidades 
tecnológicas e produtivas nos setores manu-
fatureiros mais intensivos em tecnologia, que 
aumentariam a competitividade desses setores 
e reduziriam a concentração das exportações 
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em produtos primários e manufaturas inten-
sivas em recursos naturais. Com um tributo 
sobre carbono de aproximadamente R$30/
tCO2, levantar-se-iam mais de R$ 100 bilhões 
de 2018 a 2030 necessários para financiar os 
estímulos verdes para a descarbonização da in-
dústria brasileira. As emissões totais de CO2 do 
país seriam reduzidas significativamente (até 
14,5% em 2030) com as políticas fiscais ver-
des, lideradas pelo setor industrial e, em me-
nor medida, por outros setores, o que mostra 
que os estímulos verdes induzem à mitigação 
das emissões por toda a economia. Na ausên-
cia das reformas, as emissões cresceriam 28,5% 
até 2030, mas os estímulos verdes levam a um 
aumento de menos da metade, de 9,9%. 

Os resultados do estudo (ibid.) substanciam 
que os estímulos verdes podem contribuir 
para reduzir a histórica restrição externa es-
trutural ao crescimento econômico de longo 
prazo do país, ao mesmo tempo em que reduz 
emissões. Os resultados ressaltam a importân-
cia de envolver o setor industrial, construin-
do capacidades, para que a política climáti-
ca possa contribuir e fazer parte do mix de 
políticas para construção de um novo estilo 
de desenvolvimento no Brasil. Há múltiplos 
dividendos (redução de emissões, aumento da 
taxa de investimento, melhoria do desempe-
nho externo, aumento do PIB etc.) ao se im-
plantar políticas de estímulos verdes no setor 
industrial. Uma combinação correta de polí-
ticas pode colocar o Brasil (e possivelmente 
outras economias em desenvolvimento) em 
uma rota de desenvolvimento mais sustentá-
vel econômica e ambientalmente. Esse estudo 
traz evidências quanto às potencialidades que 
o Big Push Ambiental poderia trazer ao país e 
suas conclusões desafiam a crença de que in-
vestir na proteção do meio ambiente seja ne-
cessariamente um entrave ao desenvolvimen-
to. Pelo contrário, quando bem desenhadas, 
essas políticas podem se constituir em um 

novo motor de crescimento econômico com 
redução de brechas estruturais, por exemplo, 
ao reduzir a vulnerabilidade externa e ao ele-
var a taxa de investimento no país.

Dentre os desafios para o Big Push Ambien-
tal está o chamado carbon lock-in, uma vez 
que os países industrializados estariam apri-
sionados em (locked-in) sistemas de energia e 
transporte baseados em combustíveis fósseis 
devido a processos de dependência de cami-
nho (path dependence) estimulados por retor-
nos tecnológicos e institucionais crescentes de 
escala (Unruh, 2002; Unruh e Carrillo-Her-
mosilla, 2006). O lock-in tecnológico ressalta 
que o paradigma tecnológico vigente denota 
uma situação em que parece impossível in-
troduzir tecnologias alternativas (Janssen e 
Jager, 2002). Ele resulta de economias de es-
cala (quanto mais a tecnologia convencional 
é usada, menor é seu preço), altos custos de 
adaptação associados ao uso da tecnologia al-
ternativa, efeitos de rede (por exemplo, a tec-
nologia convencional fornece uma linguagem 
comum e meios de comunicação, como o sis-
tema operacional de um computador), entre 
outros fatores (ibid.). O conceito de carbon 
lock-in sinaliza que pode haver resistências, 
inércias e barreiras significativas para uma 
transformação estrutural da economia. Nota-
-se, contudo, que grandes atores dos quais se 
poderia esperar resistência para a construção 
da agenda de desenvolvimento sustentável es-
tão ativamente engajados nela. Por exemplo, 
algumas empresas do setor de óleo e gás estão 
se transformando em empresas de energia, 
diversificando seu portfólio e se preparando 
para a transição energética do século XXI13. 

13. A British Petroleum mudou de nome para BP no ano 
2000, apresentando uma estratégia de investimentos em ativos 
alternativos e em negócios de baixo carbono. Similarmente, a 
norueguesa Statoil mudou de nome para Equinor em 2018, 
anunciando foco em negócios de energia, mais amplamente 
(em relação ao foco anterior em óleo e gás).
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Da mesma forma, empresas do setor automoti-
vo estão investindo crescentemente em veículos 
híbridos e elétricos em detrimento de veículos 
a combustão interna14. No Brasil, uma pes-
quisa da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) com 100 executivos revelou que 59% 
deles percebem que existem mais oportunida-
des do que custos associados a investimentos 
em tecnologias verdes (CNI, 2015). Além dis-
so, 74% consideram que a adoção de práticas 
verdes impacta positivamente na competitivi-
dade de seus negócios (ibid.). 

O Brasil já possui competências tecnológicas 
e atuação competitiva relevantes para o Big 
Push Ambiental. A Embrapa está trabalhan-
do com certificação de carne de baixo carbo-
no e carne carbono-neutra, oriundas de pas-
tagens bem manejadas de forma verificável 
(Alves, Almeida e Laura, 2015). Essas certifi-
cações representam uma inovação, na medida 
em que rompem com a visão dominante no 
Brasil da carne como ingrediente (commodity) 
para adotar a visão da carne de baixo carbono 
e carbono-neutra como produtos de maior 
valor agregado, uma vez que elas apresentam 
maior percepção de qualidade e confiabilida-
de de origem – mais ainda que as carnes de 
culinária e premium/gourmet. O país apre-
senta um potencial de produção da carne de 
baixo carbono de 9 milhões de hectares e car-
bono-neutra de 1,5 milhões de hectares, se-
gundo a Embrapa.

Outro exemplo é a adoção de práticas e tecno-
logias de eficiência energética pela empresa la-
tino-americana de produção de aço Ternium, 
cuja planta brasileira alcançou a certificação 
ISO 50.001 em 2017. Somente 50 empresas 
brasileiras alcançaram essa certificação, segun-
do a empresa. A planta da Ternium no México 

14. A Volkswagen, por exemplo, anunciou que produzirá frota 
100% elétrica a partir de 2026.

(Planta Puebla & Guerrero) faz recuperação 
de CO2 da aciaria para usar na indústria de 
bebidas, recuperando em 4,7% o CO2 emi-
tido, o que representa evitar a emissão de 2 
milhões de toneladas desse gás. A planta da 
Ternium na Argentina (Planta Savio) substi-
tuiu o carvão pulverizado injetado por gás na-
tural na produção do ferro-gusa, diminuindo 
emissões (2,5 milhões de toneladas de CO2 
evitadas) e tornando mais fácil a operação. 
No caso do Brasil, a planta, localizada no Rio 
de Janeiro, foi pensada, projetada e executada 
para minimizar perdas, recuperar calor e valor, 
de forma interligada e integrada. A planta é 
tão eficiente, que gera sua própria eletricidade 
e ainda sobra uma quantidade de energia elé-
trica que é vendida para o Sistema Interligado 
Nacional. A experiência latino-americana da 
Ternium indica que é preciso um período de 
aprendizado, um learning curve, para que as 
distintas tecnologias possam ser articuladas e 
plenamente implementadas em uma organiza-
ção. Esse período está relacionado a atividades 
de treinamento e integração entre diferentes 
equipes. Ademais, as boas práticas sustentáveis 
de eficiência energética levaram a uma melho-
ra da gestão em si na empresa, reduzindo cus-
tos operacionais e gerando uma melhora na 
eficiência, segundo a Ternium.

Atualmente, estratégias de sustentabilidade 
não se restringem à responsabilidade cor-
porativa socioambiental, mas têm sido cada 
vez mais incorporadas à estratégia competi-
tiva das empresas. Boas práticas sustentáveis 
são abundantes na indústria brasileira, mas 
é preciso que se tornem mainstream. As em-
presas que investem na melhoria do seu de-
sempenho ambiental também observam uma 
melhoria em sua competitividade. Isso pode 
ser observado, por exemplo, pelo desempe-
nho superior da rentabilidade das empresas 
cadastradas (+185,01%) no Índice de Sus-
tentabilidade Empresarial (ISE) da Boves-
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pa, comparado com as empresas não cadas-
tradas (+113,72), desde a criação do índice 
em 200515. Além disso, diversos estudos têm 
apontado que as empresas, que investem em 
tecnologias sustentáveis, apresentam um de-
sempenho competitivo superior em termos 
de maior valor agregado, melhores resultados 
operacionais, melhoria da qualidade dos pro-
dutos, redução de custos, aumento de market 
share, dentre outros (Lustosa, 2002; Lucche-
si, 2013; Podcameni, 2007; Fontes, 2012; 
Gramkow, 2017; Queiroz, 2011; Jabbour e 
outros, 2012). Outro atrativo das inovações e 
boas práticas sustentáveis é, ainda, o aumento 
da capacidade de captação de financiamento. 
Em mercados cada vez mais competitivos, 
o desempenho socioambiental das empresas 
tem sido cada vez mais importante para aces-
sar financiamento. Em 2016, o financiamen-
to aos setores da economia verde somou R$ 
309,1 bilhões (FEBRABAN, 2017). Além 
do intermediado pelo setor bancário, estima-
-se que o financiamento verde via mercado 
de capitais (ações, debêntures e bonds) tenha 
chegado a R$ 25,6 bilhões em 2016. Em 
conjunto, as competências sustentáveis que o 
Brasil já apresenta e as evidências de que as 
inovações verdes estão associadas a um me-
lhor desempenho competitivo indicam que as 
sinergias entre uma economia mais próspera e 
os cuidados com o meio ambiente podem ser 
muito grandes. Em 2018, Comitê Técnico da 
Indústria de Baixo Carbono, que representa 
mais de 80% do PIB do Brasil, foi reativado, 
o que é simbólico de uma discussão revigo-
rada sobre desenvolvimento sustentável na 
indústria brasileira.

Conforme apontado na Seção III, os inves-
timentos são a variável chave do Big Push 
Ambiental, dado seu potencial dinamiza-
dor da demanda agregada e transformador 

15. Base de fechamento em 21/11/2017.

da economia no longo prazo. Dessa forma, 
destaca-se a o papel do maior banco nacio-
nal de desenvolvimento do Brasil, o BNDES, 
para que efetivamente seja possível executar 
investimentos que contribuam para construir 
um estilo de desenvolvimento sustentável. 
O BNDES realizou um processo de planeja-
mento estratégico até 2035 (“Visão 2035”), 
no qual a sustentabilidade surgiu como um 
tema transversal. A temática ambiental tem 
uma presença forte nesse planejamento, apre-
sentando a visão de que o Brasil tem plenas 
condições de ser um ator protagonista na 
agenda ambiental internacional. Ressalta-se 
que os objetivos de sustentabilidade ambien-
tal desse planejamento estão estabelecidos 
no mesmo patamar de importância que os 
objetivos de desenvolvimento econômico e 
social. Essas reflexões foram incorporadas na 
Estratégia Nacional do BNDES, o que indica 
um direcionamento da atuação do banco que 
tem sinergias importantes com o Big Push 
Ambiental. Em 2017, o BNDES captou 
USD 1 bilhão via green bonds (BNDES, 
2018), indicando que a transição de baixo 
carbono pode representar oportunidades para 
captar de recursos e explorar novos mercados 
e negócios. 

Dada sua dimensão continental, é fundamen-
tal que a discussão sobre o Big Push Ambien-
tal no Brasil considere a dimensão territorial, 
permitindo que se realize um planejamento 
territorial e um uso mais produtivo e equi-
tativo de seu espaço. A questão territorial é 
chave no âmbito dos investimentos em in-
fraestrutura, os quais requerem uma visão 
integrada e de longo prazo não somente do 
território, mas de todas as políticas, progra-
mas, medidas, instrumentos etc. Há inefi-
ciências nos investimentos em infraestrutura 
no Brasil, devido à fragmentação de políticas 
e baixa capacidade de planejamento e ges-
tão (Gomide e outros, 2016). Com sua ên-
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fase na questão da coordenação, o Big Push 
Ambiental pode destravar investimentos em 
infraestrutura sustentável por meio de uma 
maior articulação das políticas públicas e em 
diálogo com o setor privado e a sociedade 
civil. Para ampliar e melhorar investimentos 
em infraestrutura, é necessário um Sistema 
Nacional de Investimento Público (SNIP)16 
unificado para avaliar projetos desde o dese-
nho, proposta/seleção, execução e controle 
pós-ocupação, ou seja, ao longo de todo o 
ciclo de vida do projeto (Ortegón e Pacheco, 
2005). Isso permitiria selecionar os melhores 
projetos e tornar mais eficiente a gestão públi-
ca. O SNIP funcionaria de forma integrada 
para promover a coordenação vertical (entre 
os entes federativos) e horizontal (no tempo, 
no espaço, e principalmente quando os in-
vestimentos são setoriais – energia, educação, 
saúde etc.). A integração se aplica inclusive no 
nível do território, para reduzir desigualdades 
territoriais e pobreza, com infraestruturas de 
comunicação e conectividade, permitindo 
uma governança do território e um desenvol-
vimento integrado. Finalmente, a integração 
também significaria trazer a sustentabilidade 
ambiental para o planejamento físico da in-
fraestrutura, o que inclui questões relaciona-
das à segurança hídrica e energética, adapta-
ção à mudança do clima, mobilidade urbana, 
proteção de ecossistemas, dentre outras.

No caso do Brasil, destaca-se que o contexto 
para implementação do Big Push Ambien-
tal é de reduzido espaço fiscal para expansão 
do gasto público federal, consolidado pela 
Emenda Constitucional 95/2016, chamada 
de “teto dos gastos”. Essa medida impede a 
expansão do gasto, mesmo em um contexto 
de expansão da receita seja por um tributo so-
bre carbono seja por um maior dinamismo 

16. Tramita no Congresso Nacional o PLS 459/2017 referente 
à criação de um SNIP no Brasil.

da economia, o que pode limitar o potencial 
indutor das políticas públicas federais para 
o Big Push Ambiental. Segundo estudo re-
cente (Young e outros, 2018), estima-se que 
o Brasil terá dificuldades para atingir os 17 
ODS até 2030, caso seja mantida a Emenda 
Constitucional 95/2016. Contudo, o estudo 
salienta que o ODS 17, que trata de fortalecer 
os meios de implementação dos ODS e revi-
talizar parcerias, pode ser um caminho para o 
Big Push Ambiental no Brasil, na medida em 
que há oportunidades para garantir um finan-
ciamento para os ODS da ordem de R$ 200 
bilhões, através de parcerias internacionais 
(via oficial development assistance), recursos 
privados filantrópicos e recursos extra-bud-
get, tais como multas ambientais, royalties, 
ICMS-ecológico etc. (ibid.). Esse resultado 
reforça que o Big Push Ambiental requer um 
esforço coordenado dos atores públicos, pri-
vados, sem fins lucrativos e internacionais, es-
pecialmente em um contexto de restrição do 
espaço fiscal. Outras fontes, como a captação 
de recursos externos, via green bonds, podem 
ter um papel importante. No contexto de res-
trição fiscal, está cada vez mais claro que o 
poder público não terá condições de mobi-
lizar a totalidade dos investimentos sozinho. 
Torna-se necessário que os recursos públicos 
sejam catalisadores e multiplicadores de inves-
timentos privados sobre a mudança do clima, 
empregando um conjunto de instrumentos in-
teligentes de políticas públicas que destravem 
e alavanquem maior financiamento do setor 
privado. Em suma, será preciso o engajamento 
dos setores público e privado e dos parceiros 
internacionais na mobilização de investimen-
tos, de forma coordenada, eficiente, efetiva e 
com impacto. Um modelo que tem consegui-
do chegar ao resultado de fomentar inovação e 
levantar significativos montantes privados para 
investimento é a EMBRAPII (Gordon, 2017). 
A EMBRAPII segue um modelo de fomento 
à inovação muito similar aos modelos usados 
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em alguns dos países mais inovadores do mun-
do (Alemanha, EUA, Reino Unido etc.; ibid.). 
Esse modelo é baseado no credenciamento 
de centros de ciência, tecnologia e inovação 
(CT&I) segundo suas competências tecnoló-
gicas, o qual as empresas podem acessar para 
desenvolver projetos de inovação em parceria 
com esses centros de CT&I com uma parte 
do financiamento (até 1/3), não-reembolsável, 
provido pela EMBRAPII. Atualmente, cerca 
de 13% dos projetos da EMBRAPII estão em 
conformidade com o Big Push Ambiental, tais 
como o desenvolvimento de biofertilizantes e 
de ônibus elétricos. A experiência da EMBRA-
PII ressalta a importância da coordenação, de 
forma que as políticas de fomento à inovação 
estejam alinhadas com as necessidades tecno-
lógicas das empresas e alinhadas com as com-
petências técnicas e científicas das instituições 
de pesquisa.

Há um potencial muito grande de destravar 
investimentos significativos relacionados ao 
Big Push Ambiental somente com uma ro-
busta e detalhada coordenação de políticas, 
que remova sinais contraditórios de políticas 
ou barreiras. Há uma oportunidade para fazer 
isso no presente momento, com o processo de 
elaboração e aprovação do Plano Plurianual 
(PPA) 2020-2023, o qual está levando em 
consideração explicitamente a Agenda 2030 
e seus 17 ODS. Ainda que haja pouco espaço 
fiscal, o PPA fará a previsão e o planejamento 
para os gastos da União para o próximo ciclo 
de quatro anos, que poderiam ser desenhados 
conforme o Big Push Ambiental. O caso das 
políticas para micro e mini geração de energia 
elétrica é um exemplo de barreiras microe-
conômicas aos investimentos sustentáveis. 
Foi lançada a resolução 782/2012 da Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
que regulamentou a micro e a mini geração 
distribuída de energia elétrica. Contudo, os 
investimentos nesse tipo de geração esbar-

ravam em barreiras relacionadas a questões 
tributárias, pois era cobrado tributo (ICMS) 
sobre a eletricidade exportada para a rede. 
Ou seja, aqueles que investiram na tecnologia 
acabavam pagando tributo não apenas sobre 
a eletricidade consumida, mas também pelo 
excesso de eletricidade gerada, por exemplo, 
por painéis solares, e que era introduzida na 
rede. Somente após 3 anos, essa questão foi 
solucionada com a isenção de tributo sobre a 
eletricidade inserida na rede17. Esse exemplo 
ressalta que é fundamental identificar entra-
ves na regulação, que possam acelerar investi-
mentos e potencializar políticas de fomento, 
como um caminho para a coordenação de 
políticas para levantar investimentos relacio-
nados ao Big Push Ambiental. Esse processo 
de identificação pode tomar como referência 
boas práticas em outros países. Outra frente 
que poderia ser explorada na discussão do 
Big Push Ambiental no Brasil sem impacto 
fiscal é revisar os subsídios que existem no 
país, que somaram R$ 354 bilhões em 2017, 
o que foi equivalente a 5,4% do PIB daquele 
ano (Ministério da Fazenda, 2018). Para tor-
nar o Big Push Ambiental um eixo central ou 
coordenador das políticas públicas, é preciso 
reavaliar essa estrutura de incentivos. A polí-
tica fiscal poderia ser utilizada com critérios 
ambientais, criando uma estrutura de incen-
tivos harmônicos com o Big Push Ambiental. 
Em sendo gradualmente eliminados os sub-
sídios para combustíveis fósseis, estimados 
em torno de R$ 68 bilhões por ano no Bra-
sil (INESC, 2018), abre-se espaço fiscal para 
estímulos verdes. Com uma re-priorização 
do gasto público, pode se alcançar resulta-
dos importantes para o Big Push Ambiental. 
Atualmente, é uma tendência mundial o uso 
de tributo sobre carbono para financiar gasto 
público (Banco Mundial, 2018), o que tam-
bém poderia ser uma oportunidade para o 

17. Convênio ICMS número 16/2015.
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Brasil, que necessita reformar seu sistema tri-
butário, uma vez que esse sistema é altamente 
constitucionalizado. Outros países da região 
já adotaram tributo sobre carbono, incluindo 
Argentina, Chile e México (ibid.). A espécie 
tributária mais apropriada para um tributo 
sobre carbono seria a contribuição, pois ela 
permitiria vincular a receita aos objetivos do 
Big Push Ambiental – ao contrário de um im-
posto (Appy, 2013; Grau Neto, 2012). Essas 
questões ressaltam que a abordagem do Big 
Push Ambiental, centrada em aspectos estru-
turais e macroeconômicos do desenvolvimen-
to, pode ser enriquecida ao incorporar pers-
pectivas da microeconomia.

Uma especificidade do Brasil é que esse é um 
país federativo, no qual boa parte das políticas 
está sob responsabilidade de estados e muni-
cípios, como é o caso do saneamento básico, 
mobilidade urbana e educação básica. Assim, 
torna-se fundamental considerar as políticas 
subnacionais (estaduais e municipais) além 
das políticas federais no âmbito do Big Push 
Ambiental. Ademais da questão federativa em 
si, isto é, da atribuição de distintas respon-
sabilidades nas políticas públicas a distintos 
entes federativos, há também, no curto prazo, 
uma maior flexibilidade dos governos subna-
cionais em atuar com a agenda do Big Push 
Ambiental devido ao maior espaço fiscal em 
determinados estados e municípios. Em um 
contexto de reduzido espaço fiscal para am-
pliação do gasto público, a agenda do Big 
Push Ambiental pode encontrar nos governos 
subnacionais parceiros mais atuantes no curto 
prazo. Contudo, como a abordagem do Big 
Push Ambiental enfatiza, é preciso que haja 
coordenação entre as diversas políticas públi-
cas, inclusive entre os diversos níveis federati-
vos, para que seu êxito possa ocorrer.

Outra característica relevante do Brasil para a 
discussão do Big Push Ambiental é sua vasta 

biodiversidade e os conhecimentos tradicio-
nais, os quais podem ser inspiração e bases 
para inovação verde e agregação de valor. Isso 
pode ocorrer via inovações sociais, lideradas 
pelas próprias comunidades, povos e lideran-
ças locais, ou via inovações de maior com-
plexidade tecnológica, como por exemplo o 
desenvolvimento de soluções baseadas na na-
tureza (para gestão da água e na agroecologia, 
por exemplo) ou de produtos inovadores de 
alta intensidade tecnológica, que imitam al-
gum processo natural, processo chamado de 
biomimetismo (como incorporar característi-
cas morfológicas de baleias nas pás melhora o 
desempenho hidrodinâmico e aerodinâmico 
de, respectivamente, submarinos e aerogera-
dores para energia eólica; Fish (2009)).
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V. Considerações finais e 
desenvolvimentos futuros

O Brasil e o mundo encontram-se em uma 
encruzilhada. Está claro que os estilos de de-
senvolvimento dominantes não têm sido ca-
pazes de atingir as aspirações das pessoas por 
empregos, melhores condições de vida, saú-
de, educação, meio ambiente saudável, dentre 
outras. O consenso prevalecente, refletido nos 
acordos internacionais recentes, particular-
mente na Agenda 2030 e seus 17 ODS, para 
a construção de novos estilos de desenvolvi-
mento é uma resposta da comunidade inter-
nacional (governos, empresas, sociedade civil, 
academia etc.) à persistência e, em alguns 
casos, agravamento de brechas estruturais 
do desenvolvimento. Vivemos um momento 
único, no qual há uma janela de oportunida-
de muito estreita para, efetivamente, limitar 
o aquecimento global médio em até 2°C, a 
fim de conter os piores efeitos da mudança 
do clima e recuperar o capital natural para 
evitar a ultrapassagem de limites planetários. 
Por um lado, a escolha pela inação acarreta-
rá o agravamento das brechas estruturais do 
atual estilo de desenvolvimento brasileiro, in-
cluindo pobreza, desigualdades territoriais e 
sociais, baixa diversificação produtiva, hetero-
geneidade estrutural, vulnerabilidade externa 
etc. Por outro lado, a escolha pelo enfrenta-
mento da crise ambiental traz oportunidades 
para realizar mudança estrutural progressiva, 
articulada e orientada por um Big Push Am-
biental transformador da estrutura produtiva 
e de consumo. Ao ampliar as capacidades tec-
nológicas, o Big Push Ambiental contribuirá 
para soluções resilientes e de baixo carbono e 
para uma inserção externa mais diversificada 
e competitiva, construindo as bases para mais 
e melhores políticas sociais. O Big Push Am-
biental pode ser o eixo ordenador da trajetó-
ria para um estilo de desenvolvimento susten-
tável, e tornar-se motor de um ciclo virtuoso 

de desenvolvimento, sobretudo ao produzir 
maior e melhor crescimento econômico, 
uma vez que a economia não apenas cresceria 
mais, porém cresceria com redução de emis-
sões de GEE, com alívio da restrição externa 
do crescimento de longo prazo e com redução 
de desigualdades e brechas estruturais. 

Políticas de estímulos verdes poderiam ser 
uma forma de acelerar a recuperação econô-
mica e iniciar a transição para uma economia 
resiliente e de baixo carbono. Para além da 
recuperação verde, o Brasil tem à sua frente 
uma oportunidade de dar um salto definiti-
vo de desenvolvimento com base em um Big 
Push Ambiental, como proposto pela CE-
PAL. Aproveitando o momento de baixa cí-
clica da economia brasileira, estímulos verdes 
poderiam ser utilizados com papel tanto anti-
cíclico, quanto transformador socioeconômi-
co e ambiental estrutural, dando o pontapé 
inicial para o Big Push Ambiental no país. É 
preciso aproveitar as janelas de oportunidade 
que se apresentam para engendrar um proces-
so de mudança estrutural progressiva rumo 
a um estilo de desenvolvimento sustentável. 
A inação também é uma escolha e suas con-
sequências seriam desastrosas para o país em 
geral, mas especialmente para aqueles grupos 
sociais e setores econômicos mais vulneráveis, 
incluindo a população em situação de po-
breza e a produção agropecuária. A política 
climática, ao incorporar a abordagem do Big 
Push Ambiental centrada no desenvolvimen-
to, deixaria de ser um obstáculo e passaria a 
ser mais um motor do desenvolvimento eco-
nômico e uma nova frente de expansão, du-
rante essa janela de oportunidade que rapida-
mente pode deixar de existir. 

A ideia-força do Big Push Ambiental está em 
construção, liderada pela CEPAL. Enquanto 
seus contornos teórico-analíticos são desen-
volvidos por uma equipe interdisciplinar, a 
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CEPAL também vem trabalhando para que 
o Big Push Ambiental seja uma abordagem 
prática, a ser implementada em países sele-
cionados da região. Para tal, a CEPAL está 
trabalhando em parceria com o Brasil, Cos-
ta Rica, México e Uruguai, com o apoio da 
cooperação alemã, para desenvolver casos 
concretos de Big Push Ambiental em áreas 
específicas. Tão importante quanto desen-
volver intelectualmente a abordagem do Big 
Push Ambiental é reunir casos concretos, evi-
dências e lições aprendidas, de forma que elas 
possam alimentar o próprio desenvolvimento 
conceitual e vice-versa. Coloca-se, assim, o 
processo de construção da abordagem do Big 
Push Ambiental ao escrutínio tanto da teoria 
quanto da prática (com a aplicação concreta), 
buscando incorporar lições aprendidas que 
permitam seu desenvolvimento e aprimora-
mento. O êxito desse processo de construção 
não será o êxito de uma abordagem (o Big 
Push Ambiental), mas sim da própria capaci-
dade de construir novos estilos de desenvol-
vimento, que sejam mais sustentáveis social, 
econômica e ambientalmente. Os desafios à 
frente não são desprezíveis, mas o custo de 
não agir e os potenciais benefícios aguardados 
ao final desse processo certamente compen-
sam esse esforço.
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